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CoNTRATO 2025013r
PROCESSO ADMI\ISTRATIVO N' 29O4OOO4/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE EDUCAÇÂO E A
EMPRESA TNMAIAJUNIOR

O(A) Fundo Municipal de Educacao, com scde no(a) Av: Bczcn-a de Menescs,350, Ccntro,
Jaguaribara/CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.315/0001-23, nesre ato
reptesentado(a) pelo(a) Sr(a) JOÀO PAU LO FERNANDES LEITE, doravanre rlenominada
CONTRATANTE, e o(a) Emprcsa T N MAIA ruNIOR, inscrito(a) no CNPJ,MF N"
23.905.06710001-70 sediado(a) no(a) RUA AGAPTTO FERREIRA MAIA, 126, CASTANHAO,
Alto Santo / CE - CEP: 62.970-000. dolavante designada CONTRATADA, neste ato Íepreser'ltada
pelo(a) Sr.(a) TADEU NOGUEIRA MAIA JUNIOR, potador(a) do CPF/MF N" 064.015.743-
2l , tendo em vista o que consta no Processo n" 29040004124 e ern obseruâÍlcia às disposições da

Lei n' 14.133, de 2021 e na Lei n'8.078, de 1990 - Código de DeÍ'esa do Consumidor, resolvern
celcbrar o plcsentc Temo dc ContÍato, dccorrcnte do Prcgão Eletrônico n' 2024072 501PERP,
mediante as cláusulas e condições a seguir enurrciadas.

DESCRTÇÀo MARCÀ UND erD v. ttNlr v. TorAL
sACo PARA LIxo sOL PcT C,4O
úi,]; --'- LIMPLAST Pacote 100.0 2,6a 260,00

SACO, plastico pa'a lixo, p!ru ôcord,cionariento dc rcsiduos domicrliarcs (,esiduos gcml on rnislurâdo ou contiminado naD p6sivcl dc

sclaEcao)- clase I, eú resjnâ rennoÍildri.a virgeN .u rtciclada lâ.9ürã de 63 cm, Fdendo vâriâr +'- 1.0 cDr. a|!.a mirimr dc 80 .m,
capcidade nominll fsâ 5Íl lir.os., nÀ cor ciüL EnrbâkgÊIr: pacote c.ft l{, uoidad.s. A énrbalagem deve,d irrloffiar a marca do fabricanle-

di cnscs do saco. quanridddê e os dizcres 'nartcr for.r do álcaie de c.ianca{', úso cxclusirc pa.a lixo'e "saco !!ao lde<tuado a co.teúo\
pcrfuàntcí'. o produro dcv§â àr.ndcr Nomâs ÁBNT NBR 9l9l c sobrctrdo rc quc diz rcspcito aos tuetodos úc cnsaio: condicaooan.nto,

úcdidas. resisrencia ao lcretlnncnro, ,§sistencia â qucda lnr. verificacao dn csranqucidadc, €snEncia dc ílnês a pertumcao csratica.

dctcmiíecao da capaodadd lolumctrica e leriiicÀcao d! tnnsparcnciâ c ê Resolucao CON^MA 275 dc -2510.1,2001

SEQ
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DESTNFETaNTE 2ooo Mt J;llEo unraua" roo.o 4.1s 1.347,00

Dcsinlêkme de u$ g6.1. coír açào dc5odotizante e bac(c cidÂ. ftágràncis dn erüs. enrbâragch plittiú de l000nn. com dáta de fóicaçào e
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Estàdo do Ceará

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 . O objeto do presente insrrxmerlto e a AQUISIÇÀO DE IVLA.TERIAL DE LIMPEZA.
HIGIENIZAÇÀO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARTA DE EDUCAÇÃO DO MIJNTCÍPTO OE JAGUARIBARA-CE, CONfOI'IIC

especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

L2. Objeto da contratação:



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

2a SHA|,4pOO 5 LITROS ALYNE Llnidãde 10.0 4A2A 4A2,OA

SIIAMPoo NEUTRo.EMBALAGEM EM 5 L]TRoS CÔM DADoS DE TDENTIFICAÇÃo Do I,RoDUTo. MÀRCA Do FABRIC,A.NTE.

DA lA D' I ABRI.\\ {rr, I kAZO j' vA. lADl r R. ClstRO DO Ml\lsn'RlO D \ r \.' Dl

COLONIA INFANTIL AZUL PARA CHEIR]NHÔ
N1ENINO DE ] LITRO DE MENINO

COLONOIÂ INFÀNT]I- PARA MENTNO, GARRAFA EM
tirpo^LER6ÉNrco E DL:RMAToLoctcAMLNTE TESTADo
VALIDADL]

Litro lO.O 31,20 3l2,OO

IVÍATER]AL PLÁST]CO CONTENDO ]OO() ML. PRODUTO

EMBAi-AGEI\,1 COM MARCA DE FABRICAhVI E E I'I{AZO DE

24

2A

COLON Â \-A\ ]- AO>é DAAA CFEIP \PO
NIENTNADET LrrRo oe lreJi*i Lltro loo 3)24 3l2oo

coloNotA INFANTjL pARA MENlNo. GÀRRA|A EN,t iltÀTERtat H^srtco coNTENDo I0o0 ML. lRoDuro
mpoAI-F-IrciÊNICo L DERMAToLoGICAMENTE TESTADo. EMBALAGEM coM MARC^ I)E F,\LlRtc^NTE I pR^zo DE

VAL]DADE

HASÍE FLEXIVEL PARA L N,IPEZA
o..1ào 

-- -- COTToNBABY Pôtê rO.O 6,09 60,90

HAS] ES ÍLExivEts coroNETES I orE t50 !-\-ID^Drs - coroNEl ES É t_Êtro coM ÁlcoDÀo r00% I LIR0 E l,ossut tl\srtrs
pLÁsrICÀs FLEXiVEIS r.EITo c{lv ALGoDÃo I00% puRo. HÁsrES PLÁSTICAS l.t.ExlvEts. coMPostÇÀo flASTES DE

POLIPROPILEI.'O, ALGODÀO, HIDITOX]ETICELULOSE E TRICLOSAN COV MARC'A DE FABRICANTE E PII-AZO DE VÀLIDÁDE,

EscovA p/sAN TÁRto roeÍoe unidade lo.o 4,3o

ESCOVAlara Iinrpezàde vãso sanndio. efr nylú. Embalagem condados de idenlificlce do p.odub e h1r", ,1. r,Àri..nr.

43 AO

636,OO

53

VASSOURA DE PALITO DE COCO M]L CHE ROS

vASSOURA Dt pALt to DE cócoMEDN-Do 50cM

53.0 t2,oo

97

coPo DESCAPraVEL2OO l\'11PCT É.rNpLAsr pacote 2oo.o 4,rs B3o,oo
c too
COPO, descaiavel. !àpâcidade 200 ml, eD policstireDo hraÍcô, nro mlico. com frisos e sllienciá nâ bôrdq peso do copo devera ser i8üal ou

supeÍior a 72 gGmas e dÊ ãcoldo coú noma NBR I 4.865.Enrhalagenr ácondicionidos em sacos tlasLicos mm 100 unidades eáda. conlf,do
nomedo 1àbricEúte e quúlidadc.

ppATo DEscAprÀvEL pAso EôNPLASÍ pacote 3oo.o 1,99 597,oo
?l c N,4 pÁcôTF a,'lot]NtD "
PRATO. em plffrico. rso, desLadâvel, dianEtro 2l cm, com vtuiacao de +,L I cm. Embàlêgem: pacore cum I0 uÂiLla,les lurn üddo\ de

idcndficaeo do p dutô e marca do fabricanre

AROMATIZADOp EIV SPRAY 4OO puRoAR uni.lade t5.o 9,64 144,6A
Àlt

ÁROMATIZADOR de & pm amhienre. eh fúftâ de aeroÍ)|. irdstuiclâ agradavcl. nlo cotrtendo Clc-Clorcfluorcdbnaio,.lxPlâ âcao.

Embàlagenr: com400 ml. çonlerdo o lome dotàbricanle, dalà de fabncacao c pi'uô devâlidadc, c Rcgisrr. n. N'linisleriô da sâude

1.3. São instnrmento que vincnlam esta contÍataÇão, independentemente de transcnção:

1 .3.1 . O Temo rle Referência;

1.3.2. O Eclital da Licitaçào;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCU E DA PRORROGAÇÀO
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L MPADOR CONCENTRADO
,ARA LTM,EZA pLSADo uotl Fra§co 20 o ll'oo 22aoa

Comloslo de renso árivo nào iólico, coadjlvatrte. solltiÍizõte. veicnlo e perftme. Eorbalâgem llástca com no minimo 500 ml, com dâdos de

iderLillcâçãó do p.ôdlto, marca do 1àbricdle. dâtâ de iàbdcâçâô, prüo dc validadc c rcgistro no Mirist6io dâ Saúde.
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2.1. O prazo de vigêncra da contratação ó até 31 de dezembro de 2025, contados da data de
assinatura do contrato, na forma do ârt. 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo scr prorrogável
conlbrme o ar1. 107 da Lei n" 14,133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vtgôncia será automaticamente pronogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste insüTmento.

CLAUSITLA TERCEIITA - DOS N,IODELOS DE EXECLIÇ.A,O E GESTAO
i.l. Os tcrnros cnr rclacào ao rcginrc dc cxccuçào contrutllal, do rnodclo de gestào. assinr corro
os prazos c condiçõcs tlc conclusão. enhcga. obscrr,ação e rcccbimcnto do objcto colrstam no
'l'ernrcl de Reiêrência. anero ao edital.

CLÁUSULA QUINTÀ -DO VALOR
5.l. O valor total da corrtratação é de R$ 5.244,50 (cinco mrl, duzenÍos e quarerlta e quatro Íeais
e cinquenta centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e incliretas decolTentes da

execução do objcto, inclusive tdbutos e/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segu.ro e ouü'os
necessários ao cumprirnento integral do objeto da contratação.

5.3. O valol acima é meramente estlmativo, de fonna que os pagametúos devidos ao

CONTRATADO dcpenderão dos quantitativos cfctivamente lomecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1 . Ç) prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes enconham-se
definidos no Temo de Rcferência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMÀ. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÁO
7.i. Os preços rnicialmente contratados são fixos e rrreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Àpós o interegno de 1 (um) ano, e independentemente de pediclo do CONTRATADO, os

preços iniciais podcrão ser reajustados, mcdiante a aplicagão, pclo CONTRATANTE, mcdiantc
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de 1 (um) ano será contado a

partir dos efeitos hnancciros do últinro rcajuste.

7.4. No caso de atraso ou nào divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

cliferença correspondente tão logo seja(m) dir,Trlgado(s) o(s) índice(s) deltnitivo(s)-
7.5. Nas afei'ições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste se1á(ão), obrigatoriamcnte,
definitivo(s).
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CL,\[]SULA QUARTA - D-A. SUBCO}.TR,\I.,\Ç,ÀO
.1.1. Nio s!'r á a.hriti.la a subconlr'a1rçio clo objcto contrxtuâ1.
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualqucr folma não possa(m) rnais ser utilizado(s), scrá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausêrrcra de previsão legal quanto ao índice substitutô, as parles elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor rerllanescel'lte, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Scrá pcnritido a repactuação de preço para rcstabclcccr-o equilíbrio econômico-fina:rceir o
inicial do contrato erl caso de força maior, caso fortuito ou làto do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào
do contrato tal çorno pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repafliçâo objctiva dc risco
cstabc lccida no contrato.

CLÁUSULA OITÀYA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTR-A,TANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CON'fRATADO, de acordo
coll] o contt'âto e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tetmo tle Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõcs vcrificadas
no objeto tbrnecido, para que seja por ele substituído, r-eparado ou corigido, no total ou eln parte,

às suas expensasl

8.1.4. Acompanhar c fiscalizar a cxecução do contrato e o cumprimento das obrigaçõcs pelo

CONTRATADO:
8.1.5. CorrunicaÍ a empresa para emissão dc Nota Fiscal no que pertinc à parcela incontroversa

da execução do ob.jeto, para efeito de liqr-ridação e pagamento, quando houver coutrovérsia sobre

a exccução do objeto, quanto à dimcnsão, qr.ra)idade e quantidadc, conforme o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021 I

8.I .6. Efetr,rar o pagamento ao CONTRATADO clo valor con'espondente ao fornecimeuto do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Col'ltÍato;

8.1 .8. Cientificar o órgão de tepresentaçâo judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabiveis quando do descru'uprinrento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1 .8.1 . Explicitamente ernitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Ternro de Contlato, ressalvados os requerimentos manifestanrente

impefiinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instntção do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração

terá o prazo cte 10 (dez) dias, admitida a pronogação motivada por igral período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contÍatado no pÍazo máximo de I 0 (dez) dias.

8.1.10. Notihcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo aclministrativo pata

apuração dc dcscumprimento de c1áusulas contÍatuâis.

8.2. A Administração não responder'á por quaisquer compromissos assurnidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, benr conro por

qualqucr dano causado a terseiros em dccon'ência de ato do CONTRATADO, de seus

.rlpr"gudo., prepostos ou subordinados 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATÀDO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contlato e em seus
anexos, assuminilo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decomentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. L 1 . Rcsponsabilizar-se pelos v ícios e danos decon entes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
dâ entregâ, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo frscal do contrato ou autoridade supelior
e pl'estar todo esclarecimento ou infomração por eles solicitados (inciso II clo an. 137 r1a Lei n"
\4.133, de 2021);

9.1 .4. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pafte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarenr vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorcntcs da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou tetceitos, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado â descont dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
con'espondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da tegulartdade no Sistema dc Cadastro de

Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
conkato,junto corn a Nota Fjscal ou irstrumento de cobrança equivalente para Íins de pagamelto,
os seguintes docurlentos:
9.1.6.1. Prova de regulandade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.1. Cetidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estaduai ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidào de Regulari<lade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Cerridões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas âs ob gaÇões trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais ptevistas em legislaçào específica, cuja inaditnplência nào

transfere a responsabilidade ao contÍatante e nào poderá onerar o objeto do conratol

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqucr ocor:rência

aurormal ou acidente que se verifique no local da execução do obj eto contratual.

9.1 .9. Paralisar, por detcmrinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja senrlo

executada de acordo com a boa têcnica ou que ponha err risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.10. Manter clurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade coltt as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

licitação;

Cektto Á dn iniçfi ati t'o Pa tci t1o M.tkt
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9. L 1 1. Cumprir, durante torlo o período de execução do contrato, a resen,a de cargos prevista em

Iei para pessoa corn deficiência, para reabilitado da Plevidência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (ar1. 1 16 da Lei n' 14. 13 3, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
f,rxado pelo fiscal do contrato, conr a indicação dos ernpregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo único do ar1. 1 16 da Lei n' 1,1.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobrc todas as informações obtidas em decorrência do cunrprimento do
contmto;
9.1.14. Cumpril, a1ém dos postulados legais vigentes de âmbito 1êderal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9. I .15. Apresentar ficha técnica c1o produto, ou laudo técnico, ou certificação ou ôutÍo documento
que venha a ser solicitado pclo CONTRATANTE.
9. L I 6. Submeter pr eviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Tenno de Referência
e derlais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia cotttratual da execução.

CLÁUSULA DECI\4A PRIMEIRA - DAS I\FRA,ÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
1 1. 1 . Comete inÊração aclminisfativa o licitante que praticaÍ quaisquer das hipóteses previstas no

art. 155 da Lei n' 14.1 33, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do conffato;

b) Der causa à rnexecução parcial do contÍato que calise grave dano à AdministÍação ou ao

funcionamento dos serviços pitblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o rctardamento da execução ou da entrcga do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Aprescntar declaração ou documentação falsa exigida para o ceúame ou prestar declaraçào

falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou comcter fraudc de qualqucr natureza,

h) Praticar ato lesivo previsto no afi. 5" da Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013.

L 1.2. Serào aplicadas ao responsáve1 pelas infi'ações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

11,2,1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justif,rcar a lmposição de penalidade mais grave (§2' do afi. 156 da Lei n"

14.133, de 2021);

11.2.2. lmpeclimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

'irl" do subitem acima deste Temro de Contrato, sempre que não se justificar a rmposição

de penalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licita ou contrataÍ, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Admtnistraçào Pública direta e indireta de todos os entes fedetat'-"rw
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justrfiquem a rmposição da penalidade mais grave (§5" do ar1.

I 56 da Lei n" 14. I 13, tle 202 I ;.
1 1 .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória cle 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
71.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) clias autoriza a Administração a promover a rescisão do
conffato por descumprimento ou curnprimento irregular de suas c1áusulas, confonrre dispôe o

inciso I do afi. 137 daLein" I4.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 1 5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Tenno de Contrato rTão erclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE, (§9'do art. 156 da Lei
n" 14.133, de2021).
1 1.4. Todas as sanções previstas rlcstc Tclmo de Contrâtô poderão ser aplicadas cumulativamcnte
com a multa (§7" clo afi. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

i 1 .4.1 . Antes da aplicação da rrulta será facultada a dcfcsa do interessado no prazo de 1 5 (quinze)
dras Írteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

1 1.4.2. Se a multa aplicacia e as inclenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alórn da pcrda dcssc valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente (§ 8' do at. I 56 da

Lei n" I4. I 33, de 2021);

11.4.3. Previarnente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poclerá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 30 (tdnta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apiicadas cumulativamente com a

multa (§ 7' do art. 156 da Lci n' 14,1 33, de 2021 ).
i1.6. A aplicação das sanções retlizat-se-â em processo administr ativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, obseruando-sc o procedimento previsto no

caput e paráglafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,para as penalidacles de impedimento de

licitar c contralar e de declaração de inidoncidade para iicitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considetados (§1' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

I 1.7.1 . A natureza e a gravidade da infração cometicla;

1 1.7.2. As peculiandades do caso goncreto;

1 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou ate uântes;

i 1 .7.4. Os danos que dcla provieren.r para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação on o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍbnne normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como inÍiações administrativas na Lej n" 14.133, de 2021, ou em oulras

leis de licitações e contratos da Adminisração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n" 12.846, de 201 3, serão apurados e julgados conjuntamente, 1]os mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (an. 159 da

Lei n' 14.133, de 2021);

11.9. A pelsonalidade jurídica do CONTRATADO podcrá set desconsiderada semprc qtteno
urilizâda com abuso rlo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a príútca dos atos ilícitoffi

'\t
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍ'eitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão cstcndidos âos scus administradorcs e sócios com
poderes de adminrstração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, co:l o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a an.rpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lci n" 14.1 33, de 2021);

I l.10. O CONTRATANTE deverá, r1o prazo nráximo 15 (quinze) clias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para hns de publicidade no Cadastlo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Errprcsas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podcr Executivo
Fecleral (art. I 6 I da Lei n" I 4. I 33, de 2021 ).
I | .1 1 . As sanções cle impeclimento de licitar e contrataÍ e dec laraçào de inicloneidade para licitar
oL1 contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.
1 1 . 12. Os débitos do cor'rtratado para coül a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa adrninistrativa e/ou indcnizações, não inscritos ern dívida ativa, poderão ser compcnsados.
total ou parcialmente, corÍr os créditos devidos pelo referido órgào decorrentes deste mesmo
corltt'ato ou dc outros contlatos adnrinisttativos quc o coní-atado possua com o r.nesmo órgào ora
CONTRATANTE.

termo aclitivo para alteraçâo subjetiva.

l2.5. O termo de rescisão, sempre que possível. será precedido:

I 2.5. I . Balanço dos cventos contratuais já cumpridos ou parcialtnente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocoma antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não Íbrern cumpridas no prazo cstipulado, a vigência ficará pron'ogada até

a conciusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cl'onogramâ fixado para o contlato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará cle constituido em mora! sendoJhe aplicáveis as rcspcctivas sanções

administrativasl e

12.3.7.Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso! adotará as nTedidas

adn.ritidas ern lei para a continuidade da execuçào col'ltlatual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos tnotivos previstos no artigo I37 da Lei n'14.133, de 2021, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla det'esa.

1 2.4. 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arligos 1 3 8 e I 39 da Lei n' 1 4. 1 33, de 2021.

12.4.2. A altcração social ou a modificação da finalidade ou da eshutura da cmpresa nào enscjará

a rescisào se não restringir sua capacidade de conclttir o contrato.

12,4.2. 1 . Se a operaçào implicar mudança da pessoa juridicâ contratada^ devetá ser fotmalizado
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12.6. A extinção do Contrato nào configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótcsc em que scrá conccdida indenização por mcio de tenno
indenizatório (caput do art. I 3 I da Lei n" 14. I 33, de 2021 ).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÀo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despcsas dccon'entes da presente conü'atação correrão à conta dc recursos espccíficos
consignados no OrÇamento, na dotaçào 0801.12.122.0002.2.035 - Gestao e Manutencao do Fundo
Municipal d e Eclucacao FME, R$ 3.817,50 no elemento de despesa 33903022: Material de
Consumo, Material de Limpeza e Produtos de Higienização, R$ 830,00 no elemento de despesa
33903021: Material de Consunro, Matelial de Copa e Cozinha, R$ 597,00 no elernento de despesa
33903015: Matcrial de Consumo, Matcrial para Festividades e Horrcnagcns;
13.2. A dotaçào relativa aos exercicios financciros subscquentes será indicada após aprovaçào da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, rnediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOES
1 5. 1 . Eventuais alterações contranrais reger-se-ào pela disciplina dos arts. I 24 e seguintes da Lei
n" 14. 13 3, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigaclo a aceitar, nas mesmas condições colltratuais, os acréscimos
ou supressões quc sc fizcrem necessários, até o lirnite de 25% (vinte e cinco por ccnto) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por sin,ples
apostila, dispcnsada a celebração de termo aditivo, na forr:ra doart. l36daLci n" 14.133, de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.l.Incumbirá ao CONTRATANTE providencial a publicação desle instrumento no PoÍal
Nacional de Coutratações Públicas (PNCP), na fonna prevista no afi.94 da Lei n' 14.133, de

2021 , bem como disponibilizar este Telmo dc Contrato no sítio oficial do(a) Prefertura Municipal
de Jaguaribara na lede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" clo art. 8" da Lei n"

12.527, de 2011. clc o inciso V do .63' do art. 7" do Decreto no 7.724, cle 2012.

do art. 92 da Lei n" 14.133, de 2021

IACUARIBARA/CE, 06 de Fevereiro de 2025

;íooi\

,,/s";"q6a+\

N

Cen.ru Ad»tinistrutiú Pot.iho Maia

Á'. B!íerro de -Ue eics,350 Centt'o- hgtÍriham - Ceahú - CEP: 63.190-000 - 1:clcÍow 88 - 356E-1534
r N MA|A fiLl',:"';1.ff],:^
IUNIOR:2390 i"'* "-'"'*''
s067000170 ?i19:iE:3t@

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE, segundo as clisposições conticlas
na Lei n" 14.133, dc 202i, e dcmais nomas fcderais aplicávcis e. snbsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e noÍmas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECTMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. E eleito o F-oro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decomerem da

execuçào deste Terlro de Contrato que nào possatn sel'compostos pela conciliaçào, conforme § l"
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